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PREFEITURA -MUNICIPAL O-E POTIM
'TERRA DO ÂRTMANATO"

EMEN-TA~ "REGULAMENTA A LEI

MUNtClPAL N° 1J5712015.DE 28 DE

AGOSTO DE 23'5, QUE DISPÕE

SOBRE- A QUA1.1FlCAÇ-ÃO DE

ENllDADES COMO' ORG-ANtZAÇÕE'S

~SOCIAlS D'E_sAúue MUNICIPAL 'E nÁ

OUTRAS PROVIDÊNCfAS~f.

EDNO FÉLIX PINTO, Prefeito Municipal de Potim, Estado de São

"a", da Constituição Federal, pelo artigo 72, inciso VIU, da Lei Orgânica do MunicTpiode

Pottm e peJOS artigos 1° ã2° da ta Munidpai no- 857/2015
F

da 28 de agosto- da 2015:

DECRETA: _
CAPiTut.Ot

Das Organizações Sociais

Seção I

D'óS Ré~itóS pâtâ â Ouailfi~

AR. 1°. As normas para a qualificação e contratação de Organizações

Sõetâs no âmfliio da Adn'tt~ Difétá é mt3itét'ã 00 MUniêipiã âé Póttm pãSSãfil ã Sér:

regulamentadas através do presente Decreto, devendo o pedido de qualificação como

O(gãt1e-ã~OSodai ser ene"~nMoo 00 DtrétOr MOO1et'p~t dá SaiÍdé, por Mêití de

requerimento escrito, acompanhado dos documentos que comprovem:

I - ato constitutivo, devidamente registrado, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetlvos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes

financeiros no ~lVOtvfff1Gnto das pr4ir1aS ativiâãúêS;
,.
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-ri nr-cui-C!:5''''' :ovnr,oC!-c>-.:lI .,.,~ *"'" a on+irl..,""o '7'.Om· nnrn!in'C! -""0 _.,.,....;tih-o.'I'"!:It"!in 'C!!ln-ori""f ''0''* ••••orlil"'&~~n~1 ,f'"!l:~Y,"'Q.Q.\.l~iI:"Jt"!:.~~~ '\,;tÇ .l;,Çii, 9:, . .1~~.u.~., !í.it!J_1'lVV;l~~9 \ti..\; 'U~;lVºlQ..~~ !i.f1~~f:V ,,~~~1Ct~V.,

um Conse1ho de AdmÉnistração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto,

assegurado àquela composiçãoê-atribilições n-ormatwãS edê contfote báSiooS ptêViStôS

nos artigos -3tl e 4° da Lei Municrpal nO 85712015, de 28 de agosto de 20-15~

d) previsão de participação, no õrgão colegiad-o de deliberaçio superior, de rrtembros da

comunidade, da notória capacidade profissional e idoneidade moral;

é) composição e atribuições de seus órgãos lnternos;

f) Qbiig~t-oiiedade depubficação am~al; no tHáiio Oficial, dos relatórjos financeiros e do

relat6tio de e:xecuçâfJ do contrato de gestão rem o f1lturtiefplf1:

h} proibIção de distribuição de bens Ou de parcela do patnmônio líquldG em qualquer

membro da entidade;

forem destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atívidades,

social qualificada no âmbito do Município da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do

MUtllCtp.o·, na pf'oporçâo dós féCUfSOS ê benS por este aioeados;

11 - comprovar as exigências jegais para constituição da pessoa jurídica, por meio de prova

dê tnsooçãõ nó CNP J/Mf;

11I - declaração de que disporá de sede, fflialou estabelecimento localizado no Município de

patim, 8 partir dá assrnãtura dê ooni1ãtõ dê géStãO é dUrántê roda ti' SUá exééUÇãó, ou

ainda a partir da djsponibilização de prédio ou unidade de prestação de serviços municipal,

para ô'esttnação ~xeitfsfvil-a-O -attrtTdtrttêfftOcto COIéto eontfa~l, OOfflOrtl'1:eUC"Cir aec;rdadO;

IV -estar constituída e comprovar o desenvolvimento de ,atividades descritas no artigo 10

&1. bE!f'l"F 857/2015, médfamé d-oeumé~ que m-éSiémã éXé01~ âiréiãmérTh~ ou por~

meio de seus membros de projetos, programas ouplenos de ação a elas relacionados;

praça Migue~ corrêa dos Ouros, 101- - Centro - Potitn - SP - CEP 12525-000
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v « 'Comprovar a presença, em seu QUadro de passoai, de proissronais com formação

especíãca para a gestão das a1:tvtdades a serem desenvotvidas,ootárta compe1êncra e

experiência ~ovãda na ateá dê à!t.Jwyâb, ná 00 mffÚffiõ 3 {três} anos.

§ 111. Para fins do disposto no ineise IV deste artigo, será computado O: tempo de

desenvolvimento das atividades na respectiva área de atuação por enndade da qual se!~

$uCEfSSOfa, dt;Jsde:qUEf devrdamente comprovado;

§ :20.- Os documentos comprobatórios do disposto neste artigo deverão ser apresentados

§ 3°. Poderão ser soücítados outros documentos alternativos que visem demonstrar a

efetiva capaeidaôã iérJltea ôa entiâaâê "prêteooêntêà tlwtitfleãÇio, ~ ~ f~ii~~d~
diligências que visem verificar as informações prestadas e obter dados adicionais.

SeçãoU

Do Procemmerno para s Ot.mfmc.ação

An. 2.°. Fica instituída a caos (Comissão de Qualificação de

QrganizaçOês Sodah~ ele Saúele), qUê têfif êômpetêneía para decidir soõrê Os

requerimentos de qualificação das organizações sociais de saúde no âmbito do Município

de Polim.

§ 1.° A COOS, sob a presidência do Diretor Municipal de Saúde, terá a seguinte

ccmpcsiçãe:

I •.2 {dois} membros da Divisão Municipal de Saúde;

11-1 (um) membro da Divisão Municipa~ de PJanejamento;

11I-1 (um) membro da Divisão Municipatde Administração~ Finanças; e

praça Míguel COrtêados Ouros, 101 - centro - Põtim - SP - CEP 12525-000
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!V - 1 (um) membro da ProcuradQria Jundica Municipal,

§ 2.° Os Owetores cujas pastas compÕeF'fl a caos deverão indicar seus respea~vôS

membros, bem como seus supíentes;

§ 3.0 A Comissão se reunírá sempre que necessário ou quando for convocada pelo Diretor

Municipal dê 5ãúôê,pãfâ a adoção dê providências dê sua· ~ .

.•.An. 3.0. A Divisão Municipal de Saúde autuarão requerimento e a

clõeumentáyão .apresentada ê ô$ ê~nnafâ â caos, pâfã ãnáUsêt;tíiãnto ao
preenchimento dos requisitos formais de qualificação.

Art. 4.°. A COOS proferirá decisão reconhecendo, ou não, o

af:efldjmerd15aos têCfwsltÔ$ f.ot:tnâi5 ~etfiOO$ dê t!fuaftfteação.

§ 1°. Nos casos previstos no § 5°, do artigo 20
, da Lei nO 857/2015, aCOOS deverá

lnrlefllrir e requerimento; promovendo a flubUeãÇào dã dêdsâã;

§ 2°. Atendidos os requisitos formais de qualificação, o processo retomará ao Diretor

Munletpat ôê Saúôe êpôstériÔfmênre âô Difêtor Muni~l dê Admitnsifãção ê F:!nãflÇâs,

para a análise e decisão quanto ao mértto do pedido de qualificação que poderá observar,

dentre outros quesitos, ~mé.rUp ú(}$ tfªb~h(,)$ ªnt~.f.t9f~$ou ~)} ~"W'QtY.b~fttp P~}íii

entidade ou membros e o reconhecimento do trabalho e qualificação de seus integrantes;

§ 3.° A decisão que deferir ou indeferir o pedido de qualificação deverá ter ampla

publiei~dê~

§ 4.° No caso de deferimento do pedido, o processo será encaminhado para emissão de

eeriJdio d~ ,qwaJjf:icll)!çilocomo QfQ.ll)!fli~yio $eml de $aút5e, oon$tãm6ott$priooip.&ls

informações que identifiquem a entidade, bem como o prazo de duração de no mlnlmo 12

meses 'oassíVefS de p·fOff-·~-->-do. t:1ê&de ~'ue f'eiFeí~ag as &Xr--ê!,Ga& Íõfff18Is d. ê.·........ , p ~ç t ...•... q p 9 .

qualificação;

Prnça Mlguel :Côrrêâ dos Ouros, 101 - Centro;. ~Im ~ S? ;;. CEP 12S2:S;;.{lOO
T,rl",f",v' ('i''''' '-"1 'i"'l ......,AI'I ..,. .••..•~;i. nr,-ri'cit •••.•.•...-1m-.<n:I •.•••"""1'0."

<:rtvlct.l\.* l'l Q I~.V'UV ~ -ç-nIClff. ,....m"'t;01 'UIOfJVUlt \!8"uvl.vvna.U,
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§5:.0Em <;aSG de indefertmenro, a COOS fará publicar oOOspâcnu mQttvooo;

§6.1J Ocorrendo a hipótese prevista nDinCiso m,â.ãartigã 2', sa lej fl"O 85712015, a caos
poderá éônêéôéf ã requerente o práió dé ãtá 05 -(0000) dras para a complementãÇãõ dos

doeumentosexigidos.

§ 7.~ As entidades qualificadas como Organ-izações Sociais de Saude serão 'ncluldas em

c.adastro que será disponibifizado nO$it~ oficial do Mvnicipio;

Art. 5°. Qualquer alteraçâo da finalidade ou do regime de

funcionamento da .organização, ~ue lmpU(1uemudança das condições que 1flstr.uir-amsua
qualificação, deverá ser comunicada, com a devida justificação, imedi-atamente, à Divisão
·~unicip-': J_ ••••.~u·-'a "'OL- --.:;o-a ..<••••• ~·a-...temente Á-=õ RU"'P"'",---",--IV ai ae ~a _o c, .;1 _o p~n a •••c I t\,;Çl__ "" .. _O' v.~ "1_.<mm""açaQ,

An. 6°. As entidades que forem quatmcadas como Orqaoizações

S·o••.'~'-- dê "'-<Aos. êdfàõ oo-sidêf-â":-a.z --'-'-'-15 .a <liiê.;Úrr.-r -n'~"'ÍÃ J __ 1"1&",,'''-' r-P..-- - .PÃAe!•.•"~;dS ~au>"\v ~y_ ___ __n _. ya.;;J ap18_ . og~~na .\A,I lfç;Ll.,l oe t:tY.Qtao -•.•••••m o •.••""__

Público Municipal e absorver a cogestão e execução de atividades e serviços públicos e de

interesse público da área de saúde de forma complementar, nos termos do artigo lU da lei

nO 857/2015.

CAPíTUlOU

00 Contrato de Gestão

Seção I

DáS CiáuSuiaS :N~<!$ .do Cootr.ato de Gestão

An. 7°. O contrato de gestão celebrado pelo Município, por intermédio

da Divisão iVlt.u'ieipát dê Sãúde, eonfôfffle sua naltJfê"Zã e objetO, éfrSOF-imínarâ as

atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e

terãseu extr.aiõ publicado.

Ptaça Miguel Cotrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potím - SP - CE? 12525-000
Telefax; (t2) 3112.9200 - e-maã: prefeiturapotim:@uol.com.br
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Parágrafo Únk:o" Poderá fIgurar como intervenierne no contrato dege:stão. ente da

Administração díreta nu entidaderntegrante da Admmistraçãolndtreta do Município, ou

Art. SI)J Na elaboração do contrato de gestão, sem prejuizo 00

disposto noarfigo 24, devem ser observados os seguintes preceitos:

I - objeto compatlve! com o disposto no artigo 10 da Lei nO 857/2015;

11 - especlãcação do programa de trabalho, estipulação das metas a serem atingidas e

respecãvos prazos rlB execução, bem comoprevlsão expressa dos crUértQs ob}eihtOS de

avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e

produtividade;

11I•.estipuleção dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de

qualquer natureza a serem peroobktas pelos dirigentes e e.mpregados das Organ]zaçôes
Sociais de Saúde, no exercício de suas funções, bem como a previsão de custeio de

despesas administrativas ê operaCionais, desde qUê devidamente discriminadas,

justificadas e mediante prévia comprovação;

IV ..disponibilidade permanente de documentação para auditoria paio Poder Público;

V ...previsão das atribuições, responsabilidades ~ obrigações do Poder Público contratante

e da entidade ~ontrat-ada,~m eomo o OOfnprotnis$o de eventual ente ou entidadê
interveniente;

VI •. vadação à cessão total ou parcial do contrato de gestão pela Organização Social

contratada;

VII - atendimento prefereneiaímente aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS;

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - POlim - SP - CEP 12525-000
Telefax (12)"31 f2J120U - e••maã:preteiturapefim@uol.com.br

CNPJ: tiS:042.'6SS/Oa01-20 ~ tE.: isento



7

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM
"TERRA 00 ARTESANATO"

VIU - Q prazo. de vigência do contrato será preferencialmente de 12 (doze) meses,

prorrogáveis por iguais períodos, sucessivamente, até o limite temporal de 60 (sessenta)

meses, e desde que se tenha observado, a caoa prorrogação, o at.ingimento de ao menos

80% (oitenta) por cento das metas definidas para o período de execução imediatamente

'anterlQf ou a aceitação de Justificativas sobre o seu não atrngrmento;

·IX- o orçamento, o cronograma de desembolso -e as fontes de receita para a sua

execução;

x - estipulação da política de preços para compras econtratações, a ser praticada para

execução das atividades objeto do contrato de gestão;

XI - vtncu~ação dos repasses financeiros que forem realizados peto Poder Público no

cumprimento das metas pactuadas no contrato de gestão;

XII - discriminação dos bens móveis e imóveis do poder público, cujo uso será cedido por

permissão à Organização Social de Saúde, quando houver;

XIU - em caso de rescisão do contrato de gestão, o patrtmônro, os legados ou as doações

que lhe foram destinados, bem corno os excedentes. financeiros decorrentes de suas

atividades. em caso de extinção ou desquanficação da entidade, ou seja, o acervo

angariado pela Organização Social até então contratada será repassado ao patrimônio de

outra orgarnzação socie! quaHficada no âmbito do- Murndpio, da mesma área de atuação,

ou ao patrimônio do próprio Município, na proporção dos recursos e bens por este

alocados;

XIV - obriqação da centfatada de que, ao térmmo de cada exercicio- ou a quaJquer

momento, conforme recomende- o interesse públioo~ de emitir relatório pertinente à

execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas

com os resuítados aícançados, acompanhado da erestação de contas, assim como suas

publicações ofictats ao térmtno de cada exerdcio financeiro;

Praça Migue1 Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potim - SP - CEP 12525-000
Telefax: (12) 3112.9200 - e-mail: prefeiturapotim@uol.com.Dr
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xv - a previsão de qual será a periodicidade de acompanhamento a ser realizado pela

Comissão de Avaliação.

Parágrafo Único. O Diretor Municipal de Saúde definiráas demais cfáusulas necessárias

dos contratos de gestão de que for signatár1o, atendidas as especifoiooades da área de

atuação que foi objeto de fomento, podendo exigir, inclusive, que a apresentação de

demonstrações financeiras sejam auditadas por auditores independentes.

SeçãoU

Do Chamamento Público

Alt. 9°. A formalização do contrato de- gestão será precedida

necessariamente de ampla divulgação da convocação, mediante Chamamento Público

para a celebração de parcerias em regime de colaboração com Organizações Sociais de

Saúde, da quai constará:

1- o(s) objeto(s) da(s} parceria(s} que a Divisão Munidpal de Saúde pretende firmar, com a

descrição das ativklades que deverão ser executadas;

11- indicação da data-timiíe para que as Organizações Sociais qualificadas manifestem

expressamente seu ·interesse em firmar o contrato de gestão;

11I- especificações técnicas necessárias, metas míntmas e tndicadores de gestão;

IV - limite máximo de orçamento previsto para realização dasatfvidades e serviços,

observado o disposto no artigo 5°, §4°~ da Lei 857J2015;
V - critérios técnicos de seJeção da proposta mais vantajosa para a Admirnstração Pública;

VI - prazo, local e forma para apresentação da proposta de trabalho;

vn - desfgnação da comissão de seleção; e

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potim - SP - CEP 12525-000
Telefax: (12) 3112.9200 - e-mail: prefeiturapotim@uol.com.br
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§ 1°. Pederãoeonstar outras informações e ar~*ns, a crit-érin da Divi'são Muntcipal âe

Saúdel que se mostrem r~levantes para a precisão do ajús1e ou a elaboração de propostas

econômico...ffnaneeíras ou técnicas petas entidades;

§ P~ As minutas do OOiÍãi <le chamamento e do contratO dê gê$tão déVêrão ser

pre\l~t"ª examinadas. p@~ Procuradoria .•.ll-!ridíca Mt.JOic~pat~

Art. 10. A proposta de trabalho apresentada pela entidade deverá

êÔT1Wf"Õ$mêiô$ "êês ~rsC$ ~5SiiffQ$ ª p~~ dQsSêfviçQS ~ $éf~m éx~Ç4~Qô~;
e, ainda:

I •. especificaçâo do programa da trabalho proposto, coma descrição da equipe técnica

~/Qi.J d~ âPóiç,do ãPã~tç ~ $êr ~lpleQjoo, d~ àÇõ~ ã s~~m -~mpfêêrtQid~í "gõ
cronograma de trabalho e dos resultados atmejados;

11-·especificação do orçamento sde fontes -de receita;

11I- definIção de metas e rndfcadores de gestão adequados à avaliação de desempenho e

~uãij~ r~~~~çâódõs SétvfÇQ$-@. fé$PéÇffV'9S pra;ás4ééx~;

IV - estipulação da poHtica de preços a ser praticada, observado o disposto no artigo 5°,§

v -percsntuat ou número mínimo de postos de trabalho voluntáriot quando for o caso;

Vi - indicar separadamente os membros da equipe técnica que serão direcionados à gestão
_ • _ '11.. _ _ ~ _ 1:.t. _ 4- _ _ _ •• ~ ;j ,.j. _ •• __ 'li" _ _ ..• _ - ..•. - _ -- - ~ ~ - .• - - - _ -) _ _ _ j. _ i-- - ..• _ -, _ _ _ __ • _ j. • ••. _

~/OU a -exeçl,JçaQoas lMJVfQa~3 Ttn$, mm 00 merQ, -eQ~maf$ÇQl300maoresev~muiiin~~

existentes;

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potim - SP - CEP12525-000
Tele"fax: (2) 3112.9200 ~ e..•maíl: prefeiturapoum@uolcom.br
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\JU - indicar d~scrimjnadamerne, a relação de serviços a serem e~ect ••tadQs por prestadores

de serviços contratados.

Art. 11 A data;.Jfmjte referrda no tnciso H do artigo 9" não poderá ser

iliferiôr ã 15 {qufrtzé-)mã$é~doo'dá dãtã -dáPUgff~dQ Cnãti'mmernó PÚg;K;Ó,

Art. 12. Caso não haja manifestação de interesse por parte das

OfgânlZâÇõés SóêiâiS dê Saúdê rtêgulâfméfttê qt.iãimCádãs, ã Ghtisãó ulfêféSSàdãelii firmáf
a parceria podará repetir o procedfmento de convocação para celebração de contrato de

géstâóõü 'iJé prévfáqUãftfteãÇlóqüãn~ wZéi rófêm fiééésSât1fi.

A.rt. 13. Na hipõte-se de uma única Organização Social de Saúde
---~;}#--J.-.--J. .• --'._- --i-----;j.,; --'~-..,f- ~--"-~"-..,j.- ---~~_ -.i--;-_.~- ...• - --- ---- __ - ",---..j .•

manneSHilf Ultefemie na TOfl11al168ÇElQ-gg -Cgntra~ 00 \l~mg {)QJem G3 ~nv~~i ecesae

que atendrdas asexigêncras relatfvas à proposta de trabalho e demais requisitos

iégãtmérnééXígtvéfs, 'óPódéf Púõfroo pádé(âééféõfáfdlfêtáméfité -éóffl -êSSáérnidãdeõ

contrato de gestão.

Art. 14. Em envetope próprio, conforme especificações que constarão

-Qgedl~fdê~fmj~Q p~cQ,áiêmw~TItãdó 'dêqüáfm~, ª Of~ZáÇiQ Sõci'ãt
de Saúde que haja manifestado tempestivamente seu interesse em firmar contrato com o

I ~ prova de capactdade jurídica;

11•.prova de reguiaridadefiscal e trabalhista;

lU•.prova de quatiffcaçãotécnrca;

-IV - prova de qualificação -econômicc'-'financeira

V •.demais declarações e documentos que sejam exigidos.

Praça Míguei Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potim - SP - CEP 12525-000
T~l~f1ilX:(1~3n2.'9ZOU - _e~m~il:pref~itUfapofim@tJol.çom>br

cNp'): 65.042.t355Iôõ01 .•2Õ tE.: isente
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PRefEITURA MUNICIPAL DE POTIM
"TERRA no ARTESANATO"

§ 1ó A exigência doJncíso lU deste artigolimitar-se-á à demonstração, peta entidade, de

sua experiência téentea e gerendal na ársa re1ativa à atividade a ser executada, ou pela

podendo ser exigidot conforme rêcomende o l(jtêrês~ê púbfico;ê considerando a natUfêza

dos serviços a serem executados e tempo mínimo de experiênCia.

§~ PÕdêrãõ sar n~jtãs Outras exigênéias pertínt:mtês, observada a i'égÍ'srãçãô em vigor.

SeçioUi

C;nm.ie.e.an. ES.pal'i~ ~ Retl.,.,..an
~.e-e-e-f-""Y""'" ~~~e-.....e"" "",,~~~ ••.••

Art. 15. A Comissão Especial de Seleção, instituída mediante portaria

destgnadocomo seu presidente.

Art. 16. Compete à Comissão Especial de Seleção:

I •.receber os documentos e programas de trabatho propostos no processo de seteção;

11•. analisar, julgar e classificar os programas de trabalho apresentados, em conformidade

de Saúde vencedora do processo de seteção;

til - juigar os requerimentos apresentados no âmbito do processo de seleção e processar

IV ';.dtrtmir ou esclarecer eventuais dúvidas ou ormssões,

Art. 17. Da sessão deabeftura dosenveiopes será lavrada ata

petas representantes das Organizações Sociais de Saúde particrpantes do processo de

séiêÇâõqUéésuvéfêm pféSértfésoo áfó.

Praça Miguel corrêa dos ouros, 101 - Centro - Potlm - $15- CEP 12525-000
T~le{ªx: (12)~n2;92@ - ~-mªir:prefe1tl,lrapOlim@l,IQ/.com.br

cN'P.J: 65.Õ42.68§IOÕÕ1 •.20 l.E.: Isento
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$eçãolV

Julgamento dos Programas "deTrabalho

An. 18. No julgamento dos programas de trabalho propostos, serão

determinados.

Parágrafo Único. Será considerado vencedor do processo de- seleção o programa de

ttâbãrnôRrópóstó qué oOOvéf ã mãfõr põntuaçâól1ã ãVâfiãÇâõ; ásSÚiicoomã~áã mooiâ
aritmética das notas lançadas por cada um dos membros da Comissão Especial de

SetêÇão, óOSérvádõS 'és (;(itéf1os -définidos M éditát

Art. 19. Após classificados os programas de trabalho propostos, serão

aoêrtóS .ê$ ~êôlítêtídô õ$ dóêUffiémós dê qUê trâta c áfÚgó 1-4 ·Ôêsté

Regulamento.

§ 1.° A habiíitaçâo far -se--á com verificação sucessiva, partindo daquele que obtiver a maior
--.":" •••• ~ _,.~- ••• -~~- .-, --..".. ••••••• ~-.- •• __ ••••• ,_._- ••• - '-.---~--':--'--, - •.••••.• _..,.. ••••.••••• _-.~-.- • ..>.-: •.• ,... ~ •••• -.>- ,~I-~_,-_,._*--.- --I..- •...- •.~--. --, -----·--·~f-- ...•- -nota, Qeqt,;leQ parnctpamecomprO"lao mençnmenw QfJSreqytSltcs eofu;lffcrOSf reepenaccc
disposto no artigo t4 deste Decreto.

§ 2.° Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o melhor classificado na

§ 3.° Caso restem desatendidas as exigências qualrãcatórtas ou habil1tatõrias à seleção, a

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edita~, sendo

~stáâéétáfaâã verléêdQfá.

§ 4°. POderá, a Comissão, admitir o saneamento de eventuais falhas, no prazo máximo de

03 {Vês} tmls,

Praça Miguel Corrêa dos Ouros. fOi - Centro - Potfrn - SP - CEP 12525-000
TeT~~: (12) ~n2,92W - e-mall: prefelturªpoijm@uol.com,br

é-NPJ: 85.042.à!5100Õ1-2õ ·LE.~ isento (d --:r
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Art. 20,. Q resultado do julgamento- declarsndc a Organização- Social

de Saúde verlcedor a do processo de -seleção .será proferfdo dentro do prazo estabelecido

no editalepubHcado.

o aeu juígarnentc, 2. Or9·aniaacãc Soe •.al. de Saúde vencedora será consideradaecta a
•• ""'" . ~ I

celebrar Õ contrato de gestão.

Seçl'ú 'ti

Ff\Nn~li"7~t"'lin",-,..r:n •.•tr~tn "'-.•..~Q:t~_~"'-"_"~Y..;;rv l...."V V~'T .•.•__ "\,;f!i;;; .....,....,.. •••• ;;;;;;rV"

Art. 22. Havendo ou não prévio processo seletivo, antes da-assinatura

do té$péGÜVQírístríJr1iérítôí õ ~õ·dé ·~dévétíi 5éf apmvmiói-mn5uã tédEiÇiG- nríãi;

I •.pelo Conselho de Administração da Organização Social de Saúde;

11 •• peto Ulular da Divisão Municipal de Saúde;

11I" pelo titular da Divisão Municipal de Administração e Fínanças;

IV ..pelo titular da Procuradoria Jurídica Municipal-;

Parágrafo Único. A aprovação deverá ser formalizada mediante ata de assembléia Ou

reunião peíos men ibros -doCorrseího -de Adrrrinisfraçãolberncomo mediante ata de reunião

pelos membros indicados nos íncisos 11a IV deste artigo.

Art. 23. O contrato de gestão será assinado pelo Prefeito Municipal,

pêlõ Difêtóf MUOfêfpãi -dêSãúdê -ê Pêtó dingênre 'mâXfmó ~ êfttidãdê êõtiiiatãd~t

§ 1°. A Divisão Municipal de Saúde providenciará ampla divulgação do extrato do contrato

dêgêstwi -ãPõsSUã ã$srnãWfã,

Praça Miguef Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Patim - SP - CEP 12525-000
Telefax {l2) 311;Z.~ª~ - e-mail; prefeiturapofun@uolcom,br

tNPJ: 35.042.ã55ioOO1-20 te.: Isento c=a--



14

PREFEITURA MUNI,CIPAL De P·OTIM
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metas e osindicadores de desempenho pactuadas e alcançados, devfdamenteatualfzados,

no Porta! da Prefeitura do Mut'iicipio de Pútim, para fn1s de: garant~r a transparência é c

acesso e controle externo e social: do a}uste,

CAPíTUlOfU

fiA EXECuçÃÕ E F1SCAi.1ZÃÇÃÕ OOc-OOTfiATó õ~GESTÃO

Seção I

Dã fÕ.~f~~W··Pf~dê $~'Qãêõti~-edê:~dó: CóritfãtÓ'QêGê$t~ó

Art. 24. A Prefeitura Municipal remeterá ao Tribuna! de Contas,

QDSêrv~ 'Õ pr~ é:as é~if~$ ~ê,-md~ nas ~sé lr~ uÓféfêridGôrSªQ

de controle externo, cópia do processo- adminístrativo de forma~.zação da seleção da

éi'iüdáÔé qUâU~OOtoo Otgam~ ·$óêtát 'déSáúdé; bêm êõmóooproêeSSõ
administrativo de materiallzação da execução do contrato de gestão e de seus aditivos,

quandó ftétiVér,

§ 1°. A Prefeitura Municipaf deverá autuar e formalizar nos processos todas as informações

dêêóf~,mWfãnté '~prQpflâ$,éom áperfétwidéfmfiCãÇió da fórné ·de féCUfsô$r

distinguind<>-osse federais, estaduais, próprios, de convênio, entre outros, contendo a

dõcumentãÇâo áutenticaôa'ê numêrádá1 -(lá ~fiãé(~iã das '-oOOiY~$:

§ 2°. O processo administrativo de tormelização da seleção e coníratação da enUdade

'I ;;0 edital de chamamento;

fi '., o contrato de gestão e de todos os termos aditívos, modificativos ou complementares,

Praça Miguei Com~a dos Ouros, 10'1._ - Centrõ -Põiim - SP - CtP 12525-000
Te.leffJx: (2):31 12.-g200 .- .~-mªij;prefen.ufapoJjm@uol.com.br

cNPJ: t;5.042.ê35I{)OO1..20 ~ tE.: lsento
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IV • demonstrativo de cálculo ta orçamento da Admintstração Pública;

v ..pareceres e prova da autorização prévia da autoridade competente, quando cabíveis;

VI ..publicação e-notas de empenho vinculadas ao termo;

VIJ •. leg!Slação 10caJ reguladora dos procedimentos de quaJificsçãode entidades como

O(-gsrn~ SõélSf.$·dé·~ ~dô$ ê~tf-~ 00 GêSi!õ;

VIU .• proposta orçamentária e programa de investimentos, devidamente aprovados pelo

IX ..estatuto registrado daeniidade quattftcada como Organização Social de Saúde;

x ..certificação governamental de qualificação da contratada como Organização Social de

XI w ü1SCfição da Orgarnzação Social de Saúde no Cadastro NacionaJ das Pessoas

Jundiêãs {CNPJ,;

xu ~demonstrativo e parecer técnico evidenciando que o contrato de gestão representa

v~rtUigém~~~·~ 3 ~~; .~ .~~.~ f~~õdWémw.SétJ

objeto;

XUI .. declaração quanto à compattbmzação e a adequação da despesa contrstual aos

Praça Miguef oerrêa (jos Ouros, 1'01 - Centf1> - Pmim - SP - CEP 12525-000
TeJe.fax: {'f2}:3112~"92ntJ -e~m:Si: pr.efjàiklr.apolim@llol.com ..br

c#PJ: ~3.Ú42.g~5foOOi,.20 • fe.:fsefflo
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XIV - justificativa do Poder Público para firmar o contrato de gestão, com indicações sobre

as atividades a serem executadas e entidades que manifestaram interesse na celebração

do refertdo contrato;

xv - justificativa sobre os critérios de escolha da organização social contratada;

XVI - ato de aprovação do contrato de' gestão peta Consetho de Admrnistração da

Organização Social e pelo ente ou entidade contratante;

XVII - última ata de eleição elou indicação dos membros dos órgãos diretivos, consultivos e

normativos da Organização Social de Saúde~

XVIII - termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo perante o

Tribuna! de Contas, firmado peta contratante e peja contratada;

XIX - cadastro da autoridade- pública que- assinou o contrato de gestão; o termo aditivo,

modificativo ou complementar, ou, o distrato;

xx - publicação do extrato do contrato de gestão.

§ 3°. O processo administrativo de comprovação da execução do contrato de gestão, para

fins de fiscalização e acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas Organizações

Sociais de Saúde, serão abertos e encerrados anuatmente, observado cada exercício

financeiro em que perdurara relação contratuaí e deverão conter, ao menos, os seguintes

documentos:

I - certidão indicando os nomes dos membros da Comissão de Avaliação na execução

contratuaí, os órgãos que representam e os respect:jvos períodos de atuação;

11- certidão contendo nomes dos membros do Conselho de Administração da Organização

Social de Saúde, os órgãos que representam. a forma de sua remuneração e os

respectivos períodos de atuação; ,.
Praça Migue1 Correa dos Ouros, 101 - Centro - Pmim ~ -SP - CEP 12525:000

Teiefax: (12) 31129200 -e-maH: prefeiturapotim@uoLcom.br
CNPJ: 65.042.855/0001-20 I.E.: Isento
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oseersxíos de atuação e afffmação, através: de declaração emitida, dainexfstência de

tV .. certidão contendo nomes dos dirigentes e dos conselheiros da entidade púb~rca

gêfenéfãQá,óÕjetãwCCrnrm:õ 'âé 'ge~ ~ fé$peéftVQ$ -petíQdÕ$oo~, ã~ªtifíáQá

do ate de fixação de suas remunerações;

V - ato deOOllst1tt4~l ~stawto SõCtaf .~ fégftl'létWJimerMdS e:1fgaritzsção ·SOáai ~e

Saúde',

VI ..regulamento para contratação de obras, serviços ,8 compras cem emprego de recursos

p'ibtiéõ$;

VII .. plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da Organização Social de

SãCtde;

VIU .. reíatório da Organização Social de Saúde sobre atividades desenvolvidas no

gefenctamentõ dã 'ernidãdep'.JbtiCã,OOjêtõ ·QõCõtitrmõ 'dê ~âõi ~ -ãSprinó.pãf$
realizações e exposição sobre as Demonstrações Contábeis e seus resultados:

IX " relação dos contratos, convênios e respectivos aditamentos, firmados com a utilização
.••. _ .~. ,_ .·_JT4 .•...•..". .- •••. ~_.4_._""_~~_,,.:a. .••... -_ 4_ ~ .._-_,_.""' .•.__ ._ •.•. ~. __ •. --4 ,__ .__ ,_~ -J!" •• __ .__ ~--i-,... _'1.::.- _"'.4_._ "--
ce recersos P1JmtcosiKlrrnn1~ 'pem vrgan1zaÇi1Q ~~~ para os lln~esm~QQ$nQ

contrato de gestão, contendo tipo e número doajuste~ nome do contratado ou conveniado;

dªfã~õojêtõ:vigência; VãfOfééóndfçôü. 'âéPã~õ;

x ..relação dos bens móveis e imóveis mantidos pelo Poder Público no período, com

pérmJssãõ deuSõ -péfa ãs nnãfldãdês 4õ éOtitraiQW ~;

XI .. relação dos servidores e funcionários públicos que foram cedidos à Orqanização

SOéÍát,cOnténdõnõme.dõ SéfVtãOt1fuooõnârió~êfgâõQéófigem;éáfgõ pwlfêõõwPãâo;

Praça Mlguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potím - SP - CEP 12525-000
TeJeI2X~Ll.2) 3112.'92PtJ - e-mail: pr:efeJlurapplim@upls;p.ffi..br

CNPJ:65.042,g§5íbOO1-20 ... te.: tsemo
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XII " relação dos empregados admitidos ou mantidos com recursos do contrato de gestão,

1f1diÇQiw ~$-furrçõeseõ -vãfórglOOãi ~êndiQõJié peô~:

XIII '"demonstrativo das eventuais ajudas de custo pagas aos membros do Conselho de

Ad-:--·"-'-'-'~·---"-._mfn1W~

XIV" conciliação bancária do mês de dezembro da conta corrente específica, aberta em

instit-uiçâõ finãnCé~fã ôfiCfãj, lnweãdã petõ órgão Wrnfãtâfltê, ~á lftQv1~ÇiQ -dOs

recursos do contrato de gestão;

XV .. demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recurso e

poréãtegor1es eu ftnafidadéS dos ~OS1 ,apU~ fiOófJjêtõ dcoontrêt() <tê 9~ão~

XVI .. balanços dos exercícios encerrado e anterior e demais demonstrações contábeis e

rtnãnêêfri}S,ér'espeêtivã pu~nã ímprenSãooCfm! mnlõ Qã: .~~ pút,)jíéã

gerenciada quanto da Organlzação Social;

XVII .. certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabitidade - CRC, comprovando a

nãOrfitãÇiõ pronSSfortátdãsr~~veis ~pcrbãfátlÇóS "é-dêmQfl$trãç~ '~fS~

XVIII .. relatório conclusivo da aná1ise da execução do contrato de gestão, elaborado pela

-COmissão dê AVãftãÇãõ;

XIX .. parecer do Conselho de Administração da Organização Social sobre as contas e

âémõnstr7~ nfiáftCéfrãs e ~ef$ ~dáétiYdãâé ~Qéfenciadã;

xx ..parecer da Auditoria independente, se houver, sendoexigível para contratações com

va1órgl~liguãt õu ~1õr:ã 'Ri6OO,OO(M)O;

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potim - SP - CEP 12525-000
Tel~fax; {t2} 3'11"2:.9200 - e-mail: prefejJurapotim@Uptcom.br

cNpJ: e5.U42.8551àOO1-Z0 •. tE.:lsefrto
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37-0da 1nstru:ção~ 0212008 da TriburTat de Contas do Estado de São Paulo.

§ 4". A prestação de contas ao órgão de controle externo será encaminhada através de

õficiõi àêómpânnãdõ <lã ~Çiõ téqwsitâooí àssirtâdó pétó ~sivéi,
identifrcando o contrato de gestão a que se referem, sem prejufzo das especificações

éóriifdást'iãs féspéctfVás mx~dêrég~á:

§ 5°. Juntada a docamentação ínícíaí, nos exercícíos seguintes serão acostadas apenas as

ãnéf~~ 'ÕOOffid~,õu, -~f1é$$ê 5efltiOO1Sãtvõ-di~iÇãõ-em ~~lkâriõ do órgâõ

de controle.

§ 6°. Os documentos origi-nars de receitas e despesas vinculados a contrato de gestão,

féféfêfttes à wmptõVãÇãõ dã ãpilCãÇâõ dós fêCursõS próprios e1ÕYÕêõf~ ~lfêã,ãpÓ$

contabilizadcs, ficarão arquivados na Organização Social de Saúde, à disposição para fins

dê n~~.,.ãó é COntrafê.

Seção 11

f1$-êQH~o do Cómfálõ dê Gé$tiõ .

Art. 25. O ente ou entidade contratante deverá estabelecer a data

ttmtte pãrâ aptêSéntãÇió QáséóffiprnV~ ãfiWfsjãgtã ésm ~ rmó -~~ 'tft~sSãf

o dia 31 (trinta e um) de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos.

§ 1°. O contratante poderá ainda:

I..proibir a redistriburção dos recursos repassados à .organização social;

It •.autorizar, a seu critério, de forma fundamentada, eventuais solicitações de prorrogação

ôê' -pr~%QlPãrãápfféãçãõ dOSféétJfso!i é prê~ ~ éõntãs, Sém l.lféjm%õ (fõ·drspostõ ·tlõ

mciso I deste artigo e desde que atendidas, também, às exigências do § 2Q do artigo 25 da

tê. COmp~á( Fêdér-airr 1v112OOO;

Praça IvOguelCorrêa dos Ouros, 1Ô1 - Centro - Potim - SP - CEP 12525-000
Telefax; (f2} 3ff2.9200 - e-mail: prefeiturapoflm@uo1.com.br

éN?j: ãS.C14Z.85510001-ZÓ • te.: Isento
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correspondentes a qualquer tempo;

IV " exigira indicação, no corpo dos documentos originais das despesas, do número do
~ _ ~ •.. ,_•. _ .• _ • _ ~•. :i;i.. ~ -4 _ ,E.,. "o:;;;t. _ ., j. •• ~ _ - .•• - •.. - ~ _ ...• - - _ - ~ _ .• _ p _ • ~ -. _ •.. _"; _ ~ _ .. ~ ". __

comramoo Qe$l.at) ~oo 'Of§OO·pt."'tmGOGGrY'Ja~ 2 qoo fi reremm; exu-a...-;oo.,sei em

seguida, as cópias que serão juntadas nas prestações de contas;

V" receber e examinar as comprovações apresentadas e, no prazo máximo de 30 (trinta)

Vi •. no caso de irregularidades na comprovação apresentada ou na falta da prestação de

cootas! exigi'roo organização SOOáffnõ pfãZótOOX'iitlt{dé 30 '(Dít~] WÜfÓ ~éSm~ dá

prestação, devendo ser reiteradas tais providências até o esgotamento das possibilidades

def~gutãrt~çãó das 'péftdOOOiãs;

VII ..suspender, por iniciativa própria, novos repasses aos rnadimplentes, quando decorrido

organização social, se for o caso, a devolução do numerário, com os devidos acréscimos

tegsís;

Vltl .. esgotadas as providências, comunicar a ocorrência ao Tribunal de Contas do Estado

dê SiõPãuh~lnó 'Pf~~mâxlmó dê 15 '{qUin;{é}dfãj,pQfffiéró'dê- éÓpiâ ~ttQé~~~

relativa às providências adotadas pelo órgão contratante para a regularização da

pendênét~,ãéPmpSnh~dadeOriCiOj~NQO pêlo tespOfl$âvêtj f~~ndO teferênctããó

número do processo, no Tribunat de Contas, do contrato de gestão;

IX " expedir, a pedido dos interessados, declarações ou atestados de regularidade

referentes :às ~mPfOVãçQé$t!pféSên~$~1 te~i~~ c jütgaméntõ ·pétõÓfgàõ de
controle.

Alt. 26. A execução do contrato de gestão celebrado por Organização

SOeiãi 'dê Sãúâê ~"â fi~fZãdã PétóDfrêtófMUfti~Qê saúQe "Gõm'o l1YXmQQª

Praça Mlguel cerrêa dos Ouros. 101 - Centro - Potím - SP - CEp 12525-000
Telefax::{1:2) 3112.9200- e-rnaã:prefeiturapotim@uol.com.br

CNFj: 65.04Z.55Siboo1-20 - l.E.:lsento , ..,
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ComtOOOO 00 A'!f~~i~e~cimfm~nt8oo~ignooa para 0~e fim,·~lo eo..~~ooMunicipal

de Saúde e peto Diretor ·Muntcipal tieAdministração e Ffnarlças.

§1°. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados
__ ;:. __ i.l ~." __•• _ • <~ ~ ,.. ~ ~p~ _ ,.AO. _ ' •• ~_ ••.. '."".i-i _. _6$,: _. _ .'" _. ~~ójj.i pL __ ~_.,;. J _ •... ,0 .~ _"- _ _ _ _ ;I', __ i- _-+_

penoo~~ fJOf t;j.gmfSSaQ ge !W.m[~; qw. 6mfB.f3 fef3WffQSpafGfSm @7aG Hnaf Qe.

cada exercício financeiro, relatório final conclusivo, abordando especialmente os resultados

ãi~çadõs õã é~çãõ dO OOnu"ató de gé§tâg e swifi fé$péCÜV~ mé~r ª 5er
encaminhado ao Chefe do Poder Executivo e aos órgãos de controle interno e externo,

§ 2°. A Comissão de Avaliação será presidida pejo Diretor Municipal de Saúde e composta

PQf~i~:

I •. 2 (dois) membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho

gestão, quandoexistirem;

11 .• 1 (um) membro indicado pela Câmara Municipal;

11I •• 3 (três) membros entre profissionais de notória especialização e adequada qualificação,

~ émªkâ9tel3IooQ~usivg 3 ~r s~~iGQ à Gél~~º oos Gemâi$,

§ 3°. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados com

péfigmêÍoiloé noo~ mf'M9rg Ym.b:ímé~j t&'TipmiG9 ~~ ã um Sêméitf~ é(h'ifQfffie

seja fixado no correspondente contrato de gestão, onde serão avaliados os serviços

ê.~Og 00 forma (;fUaUtmiVãé w-c1fmtaÜvâ;. ,

§ 4°. A Comissão de Avatração se reunirá ordinariamente observada a periodicidade que

fhe fór éS~ifiCá<w pátá éffiÍ~~ oos páf~é$; 00 ãYI.mf~j fJãrGmfS éo ~$Qjf~i éb':iÓc

teor poderá ser especificado na própria ata de reunião em que for aprovado;

Praça Míguel Corrêa dos duros. 1Ó1 - Centro - Potím - SP - CEP 12525-000
Telefax: (12) 31:12.92OU - e-maít prefeiturapofim@uol.com.br

CN~j: 55.rr42.8'53IóOOt·ztT ~ tE.: tssnto
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paio DiretorMunictpa1 de Saúde ou quando o exigir qualquer evento relacionado à

de g.esfão, ao tomarem conhecímentc de qualquer irregularidade Quilegaiidade na

utitfzação de recursos ou bens ôe ongempGi.JHéa por utganizàça. *ó Social ôeSaúôé, dera. .

d3roo ciência i Oivisig MYfl!cipaf de Saydejà Pfg~ktraOOr!ª Jyrklica MunicipatsQ T6bYMt

de Comas e BoMfnistéoo Públi'Go, para as provrdénGias relativas aos respeG'tivGSâmbitQs

dê attJat"yáo, sob pena de responsehitidade soHdárta.

Parágrafo Único. Sem prejuízo da medida a que se refere o caput deste artigo, quando

assÍfflexigir -agravidaúe dos fatos ou o Ífltefesse ptibHoo, havendo ~ fundados de

malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis peta ttscalização
"",.-.nç' ·x'"" •••~- •••••••. n:oF"" .••.&itc"" jI>;fSF •••• ~:.- ~-i-",;:.••.,;çç':"",,,,, 56' .,.....,...•. ',' ·~.A~ÃAi.;;i"'.. "'''''.'-I!c;;:.:é'.:".'';;';~';;.- ",,;I!;;.r..":'~'":'i-'" ,#;; "".';'*.•..""~~...t."" ....t""-·\AHtIY!'II;,.gH;;o._·r'Jo~'f~tV·~~·que-get~_ml;;>-~·~ycVK~";'H_~·~v~p~M\Ç_~·I'YN~

judiciária competente, a fim de obter a decretação da mdisponibüidade de bens da

ôtQãni~~Çiô·édê cSêiJ$ Qm~J oom c;õmó Qê·âgêntê.púf3tiCó·Qü ~f-êêWõ;qw W"~têf
enriquecido ilfcitamente ou causado dano ao patrimônio púbüco.

AIt. 28. Qualquer cidadão, partido ponnco, associação ou entidade

s.iooiGài -ê ·~ãrlé~ttimãti>âfâ -gêrtunG!ilr ~j~âriQ~ ·oo~ ·~ã$Orgooiz,ªçÔê$
Sociais de Saúde à Administração Munrcipal, ao Tribunal de Contas ou à Câmara

Art.29. O balanço e demais prestações de contas da Organização

SõciãiQévem1 nêêés$afiãmêt1tê,$êrpU~lCãdQ$ ··no Oiâfro .()fi~ -éêêtiô $~ffiê«ºõ~ ·â
analise do Tribunal de Contas.

CAPíTULO IV

. ·oÓ FOMt:NlU MATfvIDAOES SOCiAiS

Seção t

l"lraça-Miguef eorrêa dos Ouros, 1m. ~ centro - F"otim - -gp. ~ CEP 12525'-006-
1"ei-efax: (12) 3112.vLtJu - e-mafi.: prefeitumpoDm@iíoJ.comjj[

CNPJ: 65.042.855/0001-20 tE.: Isento
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Repasse de Recursos e Permissão de Uso de Bet'ls Púb~:cos

Art. 30. As Organizações Sociais de. Saúda qualifteadas no âmbito do

MunicípIo TICâITideclaradas de lnteressesociafe utilidade pública, para todo.s os efeitos

recursos orçamentáríose; even~fmente; bens f.)ybfi.e.gs necessários aG eymprimento dQ
contrato. da gestãg,

§ 1fJ Ficam assegurados às Organizações Sociais de Saúde os créditos previstos no

orçamento e as respectivas überaçôes financeiras, de acordo com o cronoçrama de

desembolso previsto no contrato de gestão.

§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato

de gestão, parceía de recursos para fins do disposto nssta Lei, desde que ttaja jLiSfiflêati.va

expressa da necessidade pela Organização Social, mediante termo aditivo ao contrato que

éontémpÍé ó ãUmét"lw propóreióf'.ã! da átiv~~ fõm~iltâdá,.

Art. 32. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados

àó CY$téiG QQoontrâ!G dê gesiiõ. li>àf~lã de (@GYr~s f}ãfã fir,s 00 ~ oo$tâ b$j 00

compensação pelo afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa
...1-....: ~-=...-,...:-::a~;:•..•..d .••. -il- .•.••/r··_--;A- ~-"'., .•••! ...1-...., ~~.' e.4LS: LS: "' •••• ...-@;iâtí~i:á AVf!'~~6.tsiS"" ,,< ·_~""ti' ',F.Rr< R •••ua necessreeoe p>;;:JQ v~gº'-Jj.4t~<;O~0Cf..-;n.~ ~QYY~ ç...o;. rce 0"1- ~~~ e menvaca vv

Poder Público.

Art. 33. As Organizações Sociais de Saúde poderão captar, com

fêspÓfisªº!iíôáooprópn~ ~~s pnvadõs~ ã é~.êCijçâódê éêti..{gros de Qé~, ª
serem integralmente aplicados na execução do ajuste e para o alcance de sua finalidade,

revertêtídó aafinãlr éventual ~, à Mmiffl§ttaÇãd p~!itá>

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Potim - SP - CÊP 12525-000
Telefax; (12) 3112',9200 - e-maíí: prefeiturapotim@uo1.com.br

CNPJ~ 65.&42.555/0001.•20' • t.E.~ tssntn =-"",-=-~5'"
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Art. 34~Os bens de que trata est-e artigo serão destinados às

O,ganizaçóes SO-ciais, consoante eíáusula expressa da eorm ato de gestão, dispensada a

Itcitação, mediante permissão de uso.

Parágrafo Único. Os bens múvels púbHoos permitidos f-Ji:U a uso poderão ser permutedos

por outros de igualou maior valorr condicionadoa que os novos bens integrem o

patrimônio dó Muniélpió, sendo quê ã permuta de qUê trata este dispositivo dependerá dê

prévia avafiac;ão do bem e expressa -au!Qr1z-açi'AdoDír~tor MYnlcip.~f00 &lyOO e do Oin~tor

Municipal de Adm1nistração e Finanças.

Art. 35. Frca facultado ao Poder Executivo a cessão especial de

servidores para D exercido d~ athttdade junto à O(ganlzação socíaí, COm ônus para a

origem;

§ 1°. Não será incorporada aos vencimentos ou -à remuneração de origem do servidor

§ 2°. Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniárta permanente por

ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção ou

§ 3°. O servidor afastaâo perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de

õfi~m.

Art. 36. São extensíveis, no âmbito do Município, os efeitos da Lei n°
057~tíot t: n--F- -., -..,.~lA-A -5\ n •• -ilfi - -..4.;;>- - ---lõ -0---- -j-'7ã"'ô-é - ~-t'\ •••i -!4:õ0é!ª Unlâõ •.••••t•••-
y , /",,,,,.,,;F'~~ ª ~;w-ºªge~ "1"",a,,,.cªu~5CG!JLfQan_- -;-_$ •.••oc;a. ..._<~ ",:nu~<~. ~s

Estados, Distrito Federal ou Municípios, quando houver reciprocidade e desde que não

oornrgng ºª f;}PJldPfº~g nôrff:laSOO-oo@tl~ iJ-êGreW,

CAPíTULO V

,.
Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 1Ó1 - Centro - Potlm - SP - CEP 12S2S-ÕÓO

T~refax: (1'2) 3'112.9200-- - e-maü: prefelturapQtim@uQl.com.br
CN'P"J~ ô5.u4Z.S55/OO0r-2(I r.e-.~rsenro
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Seção única
Daintervençãu em bens 'e serviços

Art. 37. Havendo comprovado risco de sotução de continuidade de

Município poderá intervir para garantir o atendimentos a manutenção do interesse público,

§ 1°. A intervenção determinada, após parecer jurídico fundamentado, por mero de decreto

se o caso, mencionando os objetivos, limites e duração da intervenção, que ficará limitada

§ r.Decretada a intervenção, o Diretor Municipal de Saúde deverá, no prazo máximo de

apurar as causas determinantes da medida e definir responsabilidades, assegurando o
.O<'''"o'SlJ.-",.;..;·••.•••••h •••t-""""O<li'"''''1:ó A Jio~liS "';..déM, J;;:; ••••.!i,.,i!<'Vê nó!" mêl:ó dA i'é"',ff",'- a, ,<:üifn.i<l..i ••••À,sy;u'~J:t.Y ~ ~-Ng~.l.._ ç :Q ~'!."t~ ~~-·--l ~~~-- -r--- .--~__ ~~ ._-~:aQ- a ~~~v.ç

máxima.

§ 3°. Durante o período de intervenção, o contrato de gestão restará suspenso;

§ 4°. Cessadas as causas determinantes da intervenção e uma vez não constatada a culpa

que se faça necessário, e uma vez havendo a possibilidade de prosseguimento do ajuste,

põdêfAQ ~ reromâgg$ õ$ SéfVi~;

§ 5°. Comprovado o descumprimento dofoso do contrato de gestão ou a ocorrência de

proJ~oo noo f~grmro~ p~~ ~tzãçâº $Gcfãi,9 ~º sérâ resGÍnrnoo é ª @ijâãdê

poderá ser desqualificada, com a imediata reversão dos bens e serviços ao Município, sem

pféjulzGdasdên~$Sanç~ ~ivêf$;

Praça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 - Centro - Patim - SP - CEP 12525-000
Telefax; (12) 3n2J~2"OO - e-meu: prefeiturapotim@uo1.com.br

CN?J~ô3.042".õS5/UOO1~2U tE.~ isento
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§6°. ÊrlqlliH1to perdurar a intervenção, os atos do. interventor ou de sua equ!pe deverão

seguir US pTocedrmentosJe-gars tlU9 regem a A-rnninfstração Pública, Tespandendo petas

danos que irujevidamente ocasionarem .:

CAPíTULO VI

DA DESQUAUF!CAÇÃO DAS OR~A.N!ZAÇÕES SOCIAIS

Seção única

O@ ~,.,sqUâfífí~

Art. 38. O Poder Executivo poderá proceder à desquafificação da

entidad~ ootrlO Org~.âo S(;gªl ~g vgrm~ º ~~f-imêfltOQã$ Ql$poot~

contidas no contrato de gestão.

§ 1°. A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por

CõmJ$ooõ~.ãi -ã @f designoo~ ;p~!Q Cnéreoo f'9dér ~X@CiJtiVÕl POO@QQSê(dglé€'I{i~
ao Diretor Municipal de Saúde, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório,

f.·;s••••••••••••da .•.•A/"i •••••• AifiI't4W'\<fOol!< d ~-i'W"il$ ••.•.•âi.'i~k••i"i••• ~ .••.ii"\r.-'.;4""~ .•••zsn-rt'ii!:i""'·7"l':i~n S ...•cíaf- i•••..••~.-}A"""l
~fJVt.A:!~-r~·~ \::i~ y!f,t;~ti=~~~ ~ ~.eif!g t·r~"'""'!t,I.fJI~~ 'G"rl,\J~I,V'~- ~ \;;Ill!:J~li.f\&:.w:-yQ~=-y_. r M-ty.J,V~.

e solidariamente, pelos danos ou prejuízos deoorrentes de sua ação ou omissão;

§ r. A desquafificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente

dõ$ fêÇí..jfS';Snn~rOO ootfegtlM ª ~~ dg Of~f4ãçãõ Soê~l Siêtli ~~Juiro dás

sanções contratuais penais e civis aplicáveis à espécie.

§ 3°. Será assegurado o direito de-manifestação para fins de defesa, bem corno o direito de

reM~ ~ Ôêêl-$êéS pfofêti4ãs; ti ~ googrêÇãdo ª ã{ftõrt~ ~, OO~"~ em

cada caso o prazo de 10 (dez) dias a partir da publicidade da decisão ou da vista dos autos

coflJerJda aG Li1tefess~do.

CAPíTULovn

õAS DfSPOSfOóES FfplAiS E fp~NffiTóRfAS

,.
Praça Miguel Corrêa dos oures, 101 - Centro - Patim - SP - CEP 12525-000

Telefax {12}~112.9200 - e-ma": prefeiturapoflm@I.IQ1.com.br
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Seção I

Do re-gulamento para comratações

Art. 39. A Organização Social fará publicar na imprensa e no Diário

O;·~· ".,ti!',", .• - ,A~""t'v"",,"'m"'t-~'- a,," ~4<. ---'f'- ,.-à! -c'-, •.•••.••.~ _ L,_';,«'_ À" õft -l~ ••""'..a -,\ ,4' - -n~-*l,1ii<t~em Qe -'-!I~FVfd'Om.;:;.alrvRI ••._ $l~ wnClal,I,f'-JF'_ IH~.xhnO lile;;,lV tIN"i.v.ll,ta, ulas,

contados da assinatura do- contrato de" gestão-, regulamento próprio contendo os

pró~diiriéf',ló~qtié ~tãrâ pará a (;ootrstãt;âo de: Sêf'viçosy ~ débéM e mSümos e

a realização de obras necessárias à execução do contrato de gestão, quando envolverem o

êmprêgõdê rêêUf5Q$ptov~iént~dõ POOêr P~.

Parágrafo Único. Na seleção de pessoal a organização social deverá observar, os

pr.fncrpfos da rmp€tssoa'táaúe f: obj€tJvk:tadac, prfljlarn:fa sempre' peta qaafkfade da

prestação.

Seção-If

O~~~dt~çô~

Art. 40. Os conselheiros da organização social, não poderão exercer

õutrã âtlViQã9ê (~~ oom -Ou~vi~~êõ~M;@\M ~ ent1dâdê,

Art. 41. Os requisitos específicos de qualificação das organizações

S9~~ eoo$tarn() dO éditat 'de. eh~ootQ ~é vtér ã OOmênr puºUeí~dé: oo'ªt-ô;

observadas os requisitos previstos neste Decreto, na lei nO857/2015 e as peculiaridades
da pr-esta.çãoa!mejada, ~r.~ $empre Ofntef~ JlC~C(,},

Art. 42. o contratado é responsável pelos encargos trabalhistas,

pfévf-d~t)etgrí~.$,TI~$c ~ ooffiêfeiãis r~antê$, ~ ~' Pélõs d~ ~dôS â

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou doto da execução do contrato de

g~tàõ, não ~xdUinoo õ!.i redU%fflOO&~ f~~~eê f~!iZ~çM 00 oo:ntr~-õ de

gestão pelo órgão interessado.

Praça Mlguel corrêa dos Ouros, 1U1 - Centro - Potim - SP - CEP 12525-000
T elelax;. (12):nt2,'9'ZOO, - e-mSitprefeitb!ra:pOfim@.uOI.CQffi.br
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Art. -43. É vedadoaosórgaes .~. Admmistrac,.;ão difetae~rniifet-B da

PrefettUTa a cuntrataçãa de QfgarnzaçõBs Sociais de: Saúde, em razão de sua quaHficaçãa.

para SeNtÇús em área de atuação diversa- daque\a para qual a entidade foi certificada.

Alt. 44. Esta Decreto entra sm vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE.

PoUm, OZ de setembro de 2015.

Praça Miguel corrêa dos OlAroS, 10l - Cénfrõ - patim - SP - CEP 12525-000
TeTefme;(f2) '31'f2.92UO - e-mail;prefeiturapofrm@:uol.com.br
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